
Reformas de 
base: o pedido do 

procurador. 
O consultor-geral da Repúbli

ca, Saulo Ramos, manifestou a es
perança de que a Assembleia Na
cional Constituinte, a ser instalada 
em fevereiro do próximo ano, "pre
pare uma Constituição para o Bra
sil do século XXI", mas alertou 
também para um fato político que 
considerou inquietante: os perío
dos de exceção decorrentes da de
cisão de resolver as crises pelas 
armas, "têm sido cada vez mais de
morados". Lembrou que a ditadura 
<jo Estado Novo durou 15 anos, en
quanto o regime militar que ante
cedeu a Nova República perdurou 
por 21 anos. 
. '' Mesmo assim, ele observou que 
Jo povo brasileiro tem demostrado 
sabedoria e paciência, "procuran

do resolver seus problemas pacifi
camente", como na última transi
ção: "Fizemos a ditadura entregar 
o poder político aos civis pacifica
mente". Ramos disse, na palestra 
de abertura do 11° Encontro de 
Procuradores e Membros dos Ser
viços Jurídicos das Instituições de 
Ensino, ontem, em Belém, que o 
País está em condições excepcio
nais para absorver as experiências 
mundiais e refletir sobre sua pró
pria História para criar uma mol
dura constitucional e moderna, 
"que vai reformar o capitalis* 
mo". 

Garantiu o consultor que o go
verno está "absolutamente empe
nhado em fazer a Nação chegar à 
"Constituição Livremente", mas 

que também precisa fazer refor
mas de base imediatas, como o Pla
no Cruzado. Nesses momentos, o 
governo constata — segundo Ra
mos — a inadequação dos atuais 
instrumentos jurídicos, "porque a 
Constituição em vigor está pe-
rempta". Além do combate à infla
ção, o governo "precisará resolver 
o problema do déficit público e 
efetuar uma reforma na adminis
tração pública". 

O consultor da República de
fendeu ainda a importância do tra
balho que vem sendo realizado pe
la chamada Comissão dos Notá
veis, convocada pelo presidente 
José Sarney. "Se todos vão apre
sentar suas sugestões, o Executivo 
também tem o direito de fazer as 

suas", explicou. Uma das questões 
fundamentais que ele espera ver 
definidas na próxima Constituição 
é a da educação, não considerando 
excessivo que na Carta Magna se
jam dedicados artigos ("não mais 
do que 10") para definir questões 
"como os percentuais para a edu
cação nos orçamentos públicos e os 
salários dos professores". Ressal
tando que a Constituinte de feve
reiro de 1987 não foi convocada de
pois de uma revolução ou da inter
rupção do regime vigente, afirmou 
que ela, na verdade, terá o poder 
desconstituinte, "para desconsti-
tuir tudo o que ficou para trás e 
passar a nação a limpo, já que nos 
últimos tempos ela foi passada a 
sujo". 


